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PREFEITURA DE
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DIREITOS HUMANOS
& CIDADANIA





TERMO DE CONVÊNIO Nº  61/SMDHC/2014
TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, E A ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE SOLIDARIEDADE, OBJETIVANDO A PROMOÇÃO DE DIREITOS E ORIENTAÇÃO À POPULAÇÃO MIGRANTE NO CENTRO DE REFERÊNCIA E ACOLHIDA PARA IMIGRANTES DE SÃO PAULO.
A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA (SMDHC), inscrita no CNPJ/MF sob n°07420613/0001-27, com sede no Edifício São Joaquim, Rua Líbero Badaró - 119, Centro, nesta Capital, representada pelo Senhor Secretário ROGÉRIO SOTTILI, doravante denominada CONCEDENTE, e a ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE SOLIDARIEDADE (SEFRAS), com sede na Rua Hannemann, 352 – Pari – São Paulo/SP, CEP 03130-040, inscrita no CNPJ sob nº 11.861.086/0001-63, neste ato representado pelo Frei José Francisco de Cássia dos Santos, portador do RG nº M-6.648.292 – SSP/MG e CPF nº009.174.536-54,  Diretor Presidente, designada simplesmente CONVENENTE.

RESOLVEM, firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO, que deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente.
CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente a concentração de esforços entre as partícipes para promover, em colaboração com a Coordenação de Políticas para Migrantes da SMDHC, o acesso a direitos e a inclusão social, cultural e econômica da população migrante na cidade de São Paulo no Centro de Referência e Acolhida para Imigrantes (CRAI), através da oferta de orientação básica, jurídica e psicológica, além de oficinas socioeducativas ao público, ações de capacitação e sensibilização a servidores públicos, produção de dados e consolidação de uma metodologia especializada, de modo a subsidiar a estruturação de um serviço público permanente.
1.2. Tem o presente Convênio como objetos específicos:
1.2.1.
Ofertar atendimento especializado ao público migrante com orientações básicas para regularização migratória e acesso a serviços públicos, orientação jurídica e psicológica. 

1.2.2.
Promover oficinas de capacitação e sensibilização a servidores públicos e outros grupos na temática da mobilidade humana, direitos dos imigrantes e acesso a educação, saúde, assistência social e outros.

1.2.3.
Construir e sistematizar metodologia e fluxo de atendimento à população migrante, na perspectiva de consolidar um serviço público permanente.

1.2.4.
Elaborar estudos, levantar e compilar dados para subsidiar as políticas públicas voltadas aos migrantes.

CLÁUSULA SEGUNDA

DOS SISTEMAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

2.1. O monitoramento e a avaliação das ações previstas serão efetivados a partir de relatórios e registro das atividades previstas, visitas in loco de acompanhamento e inclusive, se necessário, reuniões de discussão da implementação do projeto.
2.2. A execução do projeto será submetida a avaliações trimestrais pela Comissão de Acompanhamento do Convênio, a partir dos relatórios de atividades entregues mensalmente.
CLÁUSULA TERCEIRA

DOS COMPROMISSOS DAS PARTÍCIPES

3.1. São compromissos comuns a ambas as partícipes do presente Termo:

   3.1.1. Pautar-se sempre e exclusivamente pelo Interesse Público, que constitui a motivação para o presente convênio;

   3.1.2. Agir sempre em consonância com os princípios da Administração Pública, mais especificamente os da isonomia, moralidade, impessoalidade, eficiência e legalidade, de forma que o objeto do presente não seja utilizado para finalidades outras que as aqui previstas, nem os nomes dos envolvidos manipulados de forma a garantir interesses diversos;

3.2. Compete à CONCEDENTE – SMDHC:

3.2.1. Repassar os recursos financeiros em conformidade com a Cláusula Quinta infra, para fins de fomento e apoio à implementação e execução das atividades do Projeto, no valor estimado em R$ 568.800,00 (quinhentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais);
3.2.2. Fiscalizar a execução do presente projeto, avaliando o cumprimento do Plano de Trabalho estipulado, do cronograma de execução previsto e das ações finais estipuladas;

3.2.2.1. O acompanhamento da execução deste pela SMDHC será realizado pela Comissão de Acompanhamento do Convênio, constituída por Portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que terá livre acesso, a qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Convênio;
3.2.2.2. A fiscalização referida no item 3.2.2.1 não impede o uso, por parte do SEFRAS, de sistemas próprios de auditoria, sendo-lhe facultado, portanto, a realização de fiscalização interna, paralelamente à realizada pelo Poder Público;

3.2.2.3 A fiscalização a que se refere o item anterior, em hipótese, alguma vinculará a Administração Pública, que permanecerá absolutamente livre nas suas análises e considerações.
3.2.3. Ceder imóvel onde serão realizadas as atividades previstas no plano de trabalho apresentado, assim como mobiliário e computadores;
3.2.4. Dar ciência deste Convênio à Câmara Municipal, conforme determina o § 2º do artigo 116 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante remessa da terceira via assinada;

3.2.5. Prorrogar, de ofício, a vigência do Convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, imputável a SMDHC, limitada a prorrogação ao período do atraso.

3.3 Compete à CONVENENTE – SERVIÇO FRANCISCANO DE SOLIDARIEDADE:

3.3.1. Executar o objeto pactuado na Cláusula Primeira deste Termo de Convênio, em observância ao estabelecido no mesmo e no Plano de Trabalho, que integra o presente;  

3.3.1.1. Iniciar ou garantir o início das atividades necessárias à implementação do presente imediatamente após o início da vigência deste Convênio;


3.3.2. Aplicar os recursos financeiros de que trata este Convênio exclusivamente no cumprimento do seu objeto;

3.3.3. Prestar conta dos valores repassados nos moldes da Cláusula Sétima, com demonstrativos, inclusive, das atividades realizadas e das ações finais pretendidas;

3.3.4. Gerir os valores repassados de forma consentânea com o Plano de Trabalho e o Interesse Público, que constitui a motivação para o presente, agindo sempre de forma compatível com os princípios da Administração Pública, especificamente os da isonomia, moralidade, impessoalidade, eficiência e legalidade;


3.3.5. Manter arquivada toda a documentação comprobatória da execução física do objeto do Convênio e da aplicação do valor transferido em decorrência desta parceria pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas apresentada ao final do convênio. Durante esse prazo, a documentação ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo;


3.3.6. Restituir ao Concedente o valor empenhado, desde a data do recebimento nos seguintes casos:

3.3.6.1. Quando não for executado o objeto da avença;


3.3.6.2. Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas final;


3.3.6.3. Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio;

3.3.6.4. Quando não houver a aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do convênio;

3.3.6.5. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito.



3.3.7. Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados e permitir o acompanhamento das ações pela SMDHC, por meio da Coordenação de Políticas para Migrantes, assegurando as condições necessárias ao planejamento, acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados deste Convênio;
3.3.8. Prestar eventuais esclarecimentos solicitados pelo Egrégio Tribunal de Contas do Município, no atinente à comprovação das despesas realizadas em razão da execução do presente Convênio;
3.3.9. O SEFRAS se responsabilizará por todos os tributos e encargos de natureza trabalhista e previdenciária dos agentes envolvidos na execução do presente;

3.3.9.1. Para a comprovação de observância do item 3.3.9., o SEFRAS deverá apresentar comprovante de quitação dos encargos referidos, sob pena de devolução do repasse;

3.3.9.2. Caso a SMDHC, por qualquer circunstância, venha a ser acionada por responsabilidades do SEFRAS, fica, desde logo, autorizada a proceder à denunciação da lide ao SEFRAS, que se obriga a assumir o pólo passivo da relação processual;


3.3.9.3. Na hipótese de o Poder Judiciário negar o pedido de denunciação da lide, o SEFRAS se obriga a intervir como assistente, ficando expressamente consignado que qualquer condenação imposta por responsabilidades da CONVENENTE ensejará o direito de ingressar, imediatamente, com a medida cabível para a salvaguarda dos direitos da SMDHC;

3.3.10. Prestar contas do valor repassado, inclusive dos resultados alcançados e das metas atingidas, observados o prazo e a forma estabelecida na Cláusula Sétima deste instrumento e no Decreto Municipal nº 49.539/2008;
3.3.11. Observar, em todas as atividades decorrentes do presente, no que couber, os ditames da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
3.3.12. Divulgar o projeto de forma a possibilitar o maior acesso possível aos(às) interessados(as);
3.3.13. Ofertar, a título de contrapartida para implementação do presente: aulas de português para estrangeiros que dominem os idiomas inglês ou francês e acompanhamento do projeto desenvolvido por profissional de comunicação para fins artísticos, jornalísticos e de divulgação do CRAI-SP, ainda que toda comunicação oficial externa e assessoria de imprensa estejam sob responsabilidade da CONCEDENTE; serviços cujo valor equivale a R$ 66.942,00 (sessenta e seis mil novecentos e quarenta e dois reais) durante o período do presente Convênio ;  
3.3.14. Encaminhar à Comissão de Acompanhamento do Convênio, trimestralmente, relatório de atividades e prestação de contas, o qual deverá dispor sobre o alcance das metas indicadas, a consecução dos objetivos e a execução financeira do presente.
CLÁUSULA QUARTA

DO QUADRO TÉCNICO

4.1. O quadro mínimo de funcionários para trabalhar nos serviços de atendimento e referência do CRAI e descrição das atividades a serem desempenhadas é o que segue: 

	Função
	Nº de Profissionais
	Descrição

	Supervisão Técnica
	1
	O profissional será o ponto de referência da CPMig/SMDHC no equipamento, ficando responsável pela: administração e rotinas burocráticas; gestão de pessoal e da estrutura física; articulação com serviços municipais e organizações externas para encaminhamento das demandas apresentadas ao serviço; organização das oficinas com os servidores municipais e sociedade em geral.

	Assistência Administrativa
	1
	Auxílio direto à supervisão; atendimento ao público e encaminhamento interno; atendimento telefônico; agendamentos e outras rotinas burocráticas.

	Assistência Técnica I
	1
	Atendimento dos migrantes para regularização da situação migratória e assessoria em questões jurídicas. Recebimento e encaminhamento de denúncias de violações aos direitos humanos e articulação com a Defensoria, órgãos públicos e organizações que atuam na defesa dos direitos humanos.

	Assistência Técnica II
	1
	Atendimento e prestação de serviço na área da psicologia, especialmente, para os migrantes vulneráveis e/ou em situação de refúgio. Articulação com a Rede de Saúde, especialmente com os serviços da Rede de Saúde Mental.

	Atendimento Geral Bilíngüe e Triagem
	4
	Preenchimento de ficha de cadastro; orientações básicas; encaminhamento para especialistas (Direito e/ou Psicologia); encaminhamento para serviços externos da rede de políticas públicas; recebimento de denúncias; agendamento de regularização na Polícia Federal; agendamento na Superintendência do Trabalho para emissão de CTPS


4.2. Em qualquer situação, os profissionais envolvidos na prestação dos compromissos decorrentes deste Termo permanecerão subordinados ao SEFRAS, não se estabelecendo qualquer vínculo empregatício com a SMDHC.
CLÁUSULA QUINTA

DO VALOR E DO REPASSE

5.1. O presente Convênio conta com o valor estimado de R$ 568.800,00 (quinhentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais).

5.2. O repasse do valor se dará em duas parcelas após assinatura do Termo de Convênio, devendo onerar, para tanto, a dotação orçamentária 14.422.3018.8.411.33903900.00 do exercício em curso.
5.2.1.  O valor repassado deverá ser depositado em moeda corrente, por meio de crédito bancário, no Banco do Brasil – Agência 6829-2, Conta Corrente  5685-5, específica para atender o presente Convênio, vedada à CONVENENTE a utilização desta conta para quaisquer outros movimentos bancários estranhos ao Convênio.
5.2.2. Os rendimentos obtidos nas aplicações financeiras deverão ser computados obrigatoriamente a crédito do presente Convênio, aplicando-se, exclusivamente, no objeto conveniado.

5.2.3. O repasse será disponibilizado em duas parcelas, de acordo com o cronograma a seguir exposto:

5.2.3.1. Dois terços do valor, correspondente a R$ 379.200,00 (trezentos e setenta e nove mil e duzentos reais), 30 (trinta) dias após assinatura do Convênio;

5.2.3.2. Um terço do valor, correspondente a R$ 189.600,00 (cento e oitenta e nove mil e seiscentos reais), 12 (doze) meses após assinatura do Convênio;

5.2.4.  Para receber o repasse, o SEFRAS deverá apresentar:

    5.2.4.1. Requerimento de repasse;

    5.2.4.2. Os documentos comprobatórios da regularidade fiscal para com a municipalidade já apresentados por ocasião do conveniamento e que estejam com prazo de validade expirado.
CLAUSULA SEXTA
DO LOCAL
6.1. Os serviços previstos neste projeto serão executados em imóvel disponibilizado pela SMDHC para este fim, situado à Rua Japurá, 234 – Bela Vista, CEP 01319-030 – São Paulo – SP. Uma eventual mudança de endereço de local não altera a execução deste convênio, devendo o Sefras ser avisado previamente pela administração pública. 
CLÁUSULA SÉTIMA
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

7.1. Para acompanhamento e controle do fluxo dos recursos e das aplicações, inclusive avaliação dos resultados do Convênio, o SEFRAS apresentará relatórios trimestrais de prestação de contas, e relatório final, sem prejuízo da fiscalização indispensável sobre a execução local.

7.1.1. O SEFRAS deverá enviar, no final da execução do Projeto, a prestação de contas, em até 30 (trinta) dias após o término do Convênio. 

7.1.2. O SEFRAS, quando da prestação de contas ao final da vigência do Convênio, deverá restituir à SMDHC os eventuais saldos dos recursos repassados e não aplicados dentro do período aprazado, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

7.1.3. Para a prestação de contas, o SEFRAS deverá apresentar:

7.1.3.1. Prestação de contas de todas as despesas realizadas;

7.1.3.2. Planilha de gastos, apresentando os comprovantes de pagamentos, notas fiscais, RPA etc., devidamente quitados, emitidos em nome do SEFRAS;

 7.1.3.3. Extrato mensal de Conta Corrente do projeto específico;

  7.1.3.4. Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos.

7.1.4. A partir do recebimento da prestação de contas final, a SMDHC terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não das contas apresentadas.

7.1.4. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de contas final, a SMDHC notificará o SEFRAS, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

CLÁUSULA OITAVA
 DO ENCONTRO DE CONTAS

8.1. O acesso ao programa previsto neste Convênio é totalmente gratuito, vedada a cobrança, a qualquer título, de qualquer montante dos(as) beneficiários(as).

8.2. Na hipótese de denúncia antecipada ou descumprimento do quanto pactuado neste Termo de Convênio ou no Plano de Trabalho, responderá o SEFRAS pela falta, promovendo-se, para tanto, o devido Encontro de Contas, em que será apurada a necessidade de eventual devolução da verba repassada ou responsabilização por má gestão da verba pública.

CLÁUSULA NONA
DO PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1. O presente Termo de Convênio terá vigência de 18 (dezoito) meses, a contar da assinatura do presente.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA DENÚNCIA

10.1. Este Termo de Convênio poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, ficando as partícipes responsáveis da obrigatoriedade do cumprimento dos compromissos até então assumidos; rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições ou superveniência de norma legal ou de fato que o torne impraticável ou inexecutável ou, ainda, por consenso das partícipes, a qualquer tempo, mediante notificação expressa com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

10.2. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à SMDHC no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra a CONVENENTE e seus dirigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO INADIMPLEMENTO

11.1. O descumprimento dos compromissos decorrentes deste instrumento, por qualquer dos partícipes, implicará na responsabilização do culpado pela inviabilidade do seu objeto e o conseqüente desatendimento ao Interesse Público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA PUBLICIDADE

12.1. Fica vedada a qualquer das partícipes a divulgação das ações envolvidas no presente com finalidade egoística ou incompatível com a vislumbrada neste Termo.

12.2. Toda veiculação, divulgação ou referência ao projeto deverá trazer, obrigatoriamente, e de forma clara e visível, a atividade de fomento desempenhado pela Administração Pública da Cidade de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DOS CASOS OMISSOS

13.1. Fica eleita a Comissão de Acompanhamento do Convênio como autoridade competente para dirimir as dúvidas e os casos omissos que porventura surgirem em decorrência da operacionalização deste Convênio, constituída por Portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO

14.1. Para dirimir controvérsias eventualmente resultantes da execução das ações implementadas, as partícipes elegem o foro da Fazenda Pública da Capital de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem plenamente de acordo, as partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que vão assinadas pelas partícipes e duas testemunhas abaixo nomeadas e identificadas, para que produza seus efeitos legais e jurídicos, em Juízo ou fora dele.
São Paulo,    24 de outubro de 2014
ROGÉRIO SOTTILI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

FREI JOSÉ FRANCISCO DE CÁSSIA DOS SANTOS
DIRETOR PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA DE SOLIDARIEDADE
	Testemunhas: 

1. ______________________

    Nome: 

              RG
	Testemunhas:

2. ______________________
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              RG
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